Comarca da Capital – 23ª Vara Cível
Juíza: Andréa de Almeida Quintela da Silva
Processo nº 0046633-23.2007.8.19.0001 (2007.001.044661-0)
JUÍZO DE DIREITO DA 23ª VARA CÍVEL DA COMARCA DA CAPITAL PROCESSO N: 2007.001.044661-0 SENTENÇA Trata-se de ação de cobrança ajuizada por PAULO CEZAR DA SILVEIRA SOUZA contra EDUARDO DANTAS DA SILVA alegando que firmou contrato de locação residencial com o Réu/locatário, mediante aluguel mensal no valor de R$ 300,00, com duração de 30 meses, iniciando-se em 09/03/2006 e término previsto para 08/09/2008; que foi pactuada multa contratual, na hipótese de resilição unilateral do contrato pelo locatário, no valor equivalente a 06 meses de aluguel e encargos vigentes à época; que o Réu permaneceu no imóvel apenas por 170 dias, entregando as chaves na imobiliária, o que caracterizou a rescisão contratual. Requer a gratuidade de justiça, a condenação do Réu ao pagamento da multa contratual no valor de R$ 2.477,91, além das custas processuais e dos honorários advocatícios. Com a inicial vieram os documentos de fls. 06/39. Decisão de fls. 41 deferiu a gratuidade de justiça. Regularmente citado o Réu compareceu à audiência de conciliação de que trata o art. 277 do CPC e apresentou a contestação de fls. 96/103 alegando, em preliminar, inépcia da inicial, eis que não juntados aos autos memória do discriminada do débito e comprovantes das alegadas despesas acessórias. No mérito, alega que a multa estipulada não se mostra razoável, pois impediria o Contratante, face à sua excessividade, de denunciar o contrato; que não consta rubrica do Réu nas cláusulas contratuais; que a multa não poderia exceder o valor equivalente a 3 meses de aluguel, sob pena de enriquecimento sem causa do locador. Requer a gratuidade de justiça, o acolhimento da preliminar argüida e, no mérito, o afastamento da cláusula penal ou a sua redução a patamar razoável, além da condenação do Autor ao pagamento das custas processuais e dos honorários advocatícios. Instadas a se manifestarem em provas, o Autor afirmou não ter outras provas a produzir; o Réu requereu a produção de prova documental suplementar, pericial e oral. Decisão saneadora de fls. 108 afastou a preliminar de inépcia da inicial, indeferiu a produção de prova pericial e oral e deferiu a produção de prova documental suplementar. Manifestação do Réu às fls. 111 requerendo o julgamento antecipado da lide. Vieram-me os autos conclusos. É o Relatório. Decido. Pretende o Autor a cobrança de multa contratual estipulada em contrato de locação firmado entre as partes e prevista para o caso de rescisão unilateral e antecipada do ajuste por parte do locatário. A multa foi estabelecida em 6 vezes do valor do aluguel e está disposta na cláusula V, item 2º, parte final: ´Na hipótese do ´LOCATÁRIO´ promover a resilição unilateral do contrato, devolvendo o imóvel antes do término do prazo estipulado, incorrerá na multa compensatória equivalente a 6 (seis) meses do aluguel e encargos vigentes à época.´ O Réu, por sua vez, em contestação afirma que o contrato é de adesão e que a previsão da multa é abusiva e leonina, pois impede o locatário de denunciar o contrato. Apresenta ainda, pedido contraposto para a redução da multa ao patamar de um mês de aluguel. Inobstante o contrato ser de adesão não há qualquer nulidade na cláusula que estipula a multa rescisória. As partes podem pactuar livremente e a referida cláusula compensatória está prevista na Lei 8245/91 em seu artigo 4º. No entanto, a multa deve ser fixada em patamar que não impeça o locatário de exercer o direito potestativo de resilição unilateral. No caso em tela a multa foi fixada no equivalente a seis (6) meses de aluguel e encargos. Não entendo correta a inclusão dos encargos na base de cálculo da multa, na medida em que estes dizem respeito diretamente ao uso do imóvel. Apesar de lícita, considerando que o locatário, ora Réu permaneceu no imóvel por menos de 6 meses, entendo que a multa deve ser reduzida de 06 (seis) para 3 (três) meses de aluguel, na forma do artigo 413 do Código Civil. Neste ponto merece registro que o Réu apresenta pedido contraposto com o objetivo de ver a multa fixada em 1 aluguel. O mesmo não pode ser acolhido por entender esta magistrada que tal valor é reduzido demais ante o prazo de duração do contrato. Na forma como antes estabelecida, parece-me que a cláusula penal atende ao critério da equidade. Confira-se abaixo a jurisprudência deste Egrégio Tribunal de Justiça: ´Direito Civil. Rito sumário. Locação. Ação de cobrança da cláusula penal fixada no contrato em face dos fiadores. Rescisão unilateral pela locatária. Sentença de procedência parcial reduzindo a multa para três meses de aluguel. Apelação pugnando pelo não pagamento de multa ante o estado de saúde mental da locatária. Desprovimento. A entrega das chaves ocorreu em dezembro de 2004, enquanto o atestado médico data de agosto de 2005, portanto, 8 (oito) meses após a resilição unilateral do contrato. Análise do conjunto fático probatório. Não produziram os apelantes qualquer outra prova que evidencie as alegações defensivas (artigo 333, II do Código de Processo Civil).Inobstante o contrato ser de adesão não há qualquer nulidade na cláusula que estipula a multa rescisória no caso em apreço, vez que devidamente uniformizada pela sentença de origem que reduziu de 12 (doze) para 3 (três) meses de aluguel o valor da cláusula penal. Artigo 4º da Lei 8245/91 e artigo 413 do Código Civil. Redução eqüitativa. Fixação da cláusula penal em atendimento ao critério da equidade. Precedentes.´Direito Civil. Locação. Ação de cobrança da cláusula penal fixada no contrato. Rescisão unilateral pelo locatário. Rito sumário. Alegação de que o imóvel escondia vício redibitório. Infiltração que tornava o imóvel inabitável. Resolução do contrato após quatro meses. Ausência de notificação à administradora. Ausência de prova técnica. Não comprovação dos fatos alegados pelo locatário. Artigo 333, inciso II do Código de Processo Civil. Artigo 4º da Lei 8245/91 e artigo 413 do Código Civil. Redução eqüitativa. Fixação da cláusula penal em atendimento ao critério da eqüidade. Precedentes. Locação Comercial. Devolução do imóvel antes do término do prazo contratual. Possibilidade de redução da cláusula penal, com fundamento nos artigos 4º da lei 8.245/91 e 413 do Código Civil. (2006.001.01542 - Apelação Cível Des. Carlos C. Lavigne de Lemos - Julgamento: 30/05/2006 - Sétima Câmara Cível). Desprovimento do recurso.´ (0009312-43.2006.8.19.0209 (2007.001.64014) - 1ª Ementa - Apelação - Des. Nagib Slaibi - Julgamento: 13/02/2008 - Sexta Câmara Cível).Desprovimento do recurso.´ (0007361-87.2005.8.19.0002 - APELACAO DES. NAGIB SLAIBI - Julgamento: 03/03/2010 - SEXTA CAMARA CIVEL) ´CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. LOCAÇÃO. AÇÃO DE COBRANÇA DA CONTRAPRESTAÇÃO LOCATIVA. REVELIA. EFEITOS. CLÁUSULA PENAL COMPENSATÓRIA. JUROS DE MORA. SUCUMBÊNCIA. Ação de cobrança de contraprestação locativa deduzida em face da fiadora. Revelia desta e absorção integral pela sentença dos valores articulados em planilha. Matéria fática. processual mas não absolutamente verdadeira, desde que vencida pelos elementos contidos no processo. Locador que afirma o rompimento do pacto, em meio ao prazo determinado, mas não lhe reconhece eficácia em razão de dissenso que conduziu ao não recebimento da resilição escrita pela locatária. Exercício, pela locatária, do direito potestativo prescrito pelo art. 4º, da Lei 8.245/91, que, na hipótese, não exigia forma especial nem se submetia a qualquer condição. Contraprestação devida até o momento da entrega das chaves, com reforma neste passo da sentença que deferiu as prestações subseqüentes. Cláusula penal compensatória, de 3 (três) alugueres, que deve ser entregue na integralidade, não se prestando à redução proporcional do art. 924, do Código Civil, desde que rompida, pelo exercício do direito potestativo da contraparte, a expectativa justa do locador de obtenção dos frutos civis até o termo final do prazo da locação. Juros de mora simples, porque não pactuados à taxa máxima, como lhe deu a sentença. Provimento parcial do recurso, para limitar o principal e reduzir a taxa de juros, repartindo a sucumbêncía e compensando a honorária advocatícia, à vista das derrotas recíprocas, na média dos pedidos. Unânime.´ (DES. MURILO ANDRADE DE CARVALHO - Julgamento: 06/03/2001 - TERCEIRA CAMARA CIVEL 0139544-35.1999.8.19.0001 (2000.001.13529) - APELACAO) Desse modo, deve ser acolhida a pretensão do Autor a fim de ver o Réu condenado ao pagamento da multa contratual, mas a mesma deve ser reduzida para patamar razoável. Isto posto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE O PEDIDO do Autor e PARCIALMENTE PROCEDENTE O PEDIDO CONTRAPOSTO para condenar o Réu ao pagamento da multa contratual no montante em reais equivalente a 3 alugueres vigentes no momento da denúncia imotivada, devidamente corrigidos pelos índices da Corregedoria Geral de Justiça desde a data da desocupação e acrescidos dos juros legais desde a citação. Considerando a sucumbência recíproca, custas rateadas e honorários compensados, na forma do art. 21 do CPC. Transitada em julgado, certifique-se. Após, verificado o correto recolhimento das custas, dê-se baixa e arquive-se. P.R.I. Rio de Janeiro, 26 de maio de 2011. ANDREA QUINTELA JUIZ DE DIREITO.
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